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PARECER JURÍDICO NO 166/2023

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N': 136812023

REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas

Ánna ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos

ÓnCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos e outros.

ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação. Pregão Eletrônico. SRP.

OBJETO DA CONTRÂTAÇÂO: aquisição de pneus, câmaras e protetores para afrota municipal.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO
DE CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PRTGÃO.
FORMA'TO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSARIOS. DESCRIÇÃO DO OBJETO
E JUSTIFICATIVAS SI.]FICIENTES. POSSIBILIDADE DO
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER
FAVORÁVEL.

1. RELATÓRIO.
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o

presente processo de contratação, conforrne condições e especificações contidas nos autos. Constam no
processo adminish'ativo fisico :

D Portarias n' 8.37612023 e n" 8.41812023;

il) Solicitação da contratação;

III) Termo de referência;

IV) Documentação da Pesquisa de preços;

V) Despacho de encaminharnento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer Contábil.

É o relatório.

2. PRESSUPOSTOS E F'TJNDAMENTOS DE F'ATO E DE DIREITO.
2.1. Informações prelimin ares.

Importante asseverar, inicialmente, que cornpete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 53 da
Lei n" 14-133, de 2O2l, realizar o conttole pr:évio de legalidade do processo de contratação, pela análise
da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a rcalizaçáo da contratação
pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto

à veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, poúanto, que todo procedimento

deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principahnente no tocante a prazos e atos

essenciais.

Outrossim, calha esclarecel'que, ern regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações

acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do princípio da discricionariedade
motivada da Adrninistração Pública ao traçar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos
como necessár'ios, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou

equívoco na descrição do o{eto, especialmente quando em confronto com os principios que regem a

Adrninistração Pública.
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Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de conü'atação,

conforme docurnentação acostada aos autos, bern como aos dernais elementos entendidos como
indispensáveis à contratação.

2.2. Da Lepislacão anlicável.
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas,

é permitido que a Aúninistração Pública opte por qual legislação irá adotal a cada processo de
contratação.

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente

processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo,
serão aplicadas as nomas previstas na Lei n" 10.520, de 2002, na Lei Complementar n" 123, cle 2006,
bem como, de fotma subsidiária, na Lei no 8.666, de 1993, pata afàse extema da licitação e durante toda
a relação contratual/obrigacional com a pessoa juridica vençedora do çertame.

Contudo, no que tange à fase interna do processo de contratação, por inexistência de
incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência
de regulamentação local de diversos institutos referentes às licitações e contratos administrativos,
vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n" 14.13312027, para
flindamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se tratando de aplicação conjunta,
vedada pela nova Lei de regência.

2.3. Do Termo de Referência.

Conforme o disposto na nova Lei de Licitações (art. 6o, inciso XXIII), termo de referência é o
documento necessário paru a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros
e elementos descritivos:

"a) deJinição do objeto, incluídos suo. nalureza, os quantitativos, o prazo do conh'crÍo e, se for
o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) Jilndamentação da contratação, rlue consiste na reJêrência aos estudos técnicos prelüninares
con'esporudentes ou, quando nãoJbr possível divulgar esses estudos, no exlrato das partes que não
c o rt titterem infurma çõ es s igilos as ;

c) descrição da solução conxo um todo, considerado todo o ciclo de vida do obieto;
d) requisitos da contt'atação;
e) modelo de execuçdo do objeto, que consisle na definição de como o contrato cleverá produzir

os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encet'rantento;

fl modelo de gestào do contrato, que descreve cotno a execução do objeto será acompailhqdo e
Jiscalizada pelo órgão ou entidade,.

g) critérios de medição e de pagamento;
h) Jbrmo e u'itérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da conlrataçdo, acontpanhadas dos preços unitários referenciais, das

mentórias de cálculo e dos docmnenlos que lhe dão suporte, com os parâtnetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos ctilculos, que devem constar de documento separado e
classificado;

j) adeEtação or"çamentária; "
Com efeito, ttazendo a excgese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de

referência serão abordados na sequência. Vejamos.

2.3.1. Definição e quantidade do objeto.
O termo de referência e os seus document<ls anexos descrevem o objeto da contratação,

indicando as informações necessárias pala a contratação.
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Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos coúecirnentos deste

órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que compõem o objeto da

presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento.

2.3.2. Condicões de execução do objeto da contratacáo.
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislumbra-se que o

termo de referência prevê o pÍazo e as condições da execução contratual, havendo regras claras
para os licitantes.

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.
O prazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no termo de referência, está de açordo

com as disposições legais que regem o tema.

2.3,4. Dos recursos orçamentários.
0 termo de referência não previu os recursos orçamentários para fazer frenle à despesa

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contiíbil que

supre a exigência legal.

2.3.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.
O termo de referência não previu regras especificas para o recebimento do objeto da

contratação.

Dessa forma, aplicam-se as reglas gerais previstas no tópico 22 da minuta do edital.

2.3.6. Da {iscalização da contratação.
Em regra, faz-se necessário que o Íiscal da contratação seja um servidor público de

provimento efetivo, a Íim de pennitir a çontinuidade do serviço público e garantir, em tese, a

maior impessoalidade na fiscalização tlas contratações públicas.

Com efeito, o(a) servidor(a) indicado(a) no termo de rçferência é de provimento efetivo,
cumprindo as exigências legais e regularnentares.

2.3.7. Da justificativa para a contratação.
A justificativa constante no termo de referência é suficiente para demonstrar o interesse

público darcalização da presente contratação.

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contrataçào, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do doçumento, verifica-se que o Termo de Refsrência
atende de maneira suÍiciente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros paÍa que os interessados

possam oferecer as suas propostas e indiça as cláusulas mínimas para a execução contratual, com as

ponderações indicadas neste parecer.

2.4. Da nesouisa de nrecos.

Cotrsta nos autos a documentação relativa à pesquisa de preços rcalizada, constando o relatório
de pesquisa confecçionado pela Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada.

Nesse rumo, considerando a dinâmica administrativa, vislumbram*se suficientes as informaçôes
contidas no proÇesso.
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Adetnais, cllmpre consignar que a veracidade das infonnações contidas na pesquisa de preços e

adoção da tnetodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de

responsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve observar estritamente

as l:egras vigentes sobre o tertra.

2.5. Da Minuta do Edital.
I)eve ser utilizada a minuta padrão denominada: "Edital Pregão Eletrônico - Versão 2.23".

2.5.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois

fatores: (i) a possibilidade jurídica dc caracterizaçáo do objeto da licitaçào Çomo um bem/serviço

Çomum, nos tçrmos da Lei n" 10.520, clç2002; e (ii) a necçssidadç c[Ç sÇ çontratar aquele que

ofcreoe o mçttor valor pelo scriço/bem, dentro clos parâmetros objetivamcntc fixados no processo

de licitação.

Ncssç rumo, o Pregão ó rnodalidade de licitação instituída peia Lei n' 10.520. de2002,
rcstrita à cotrtratação de bctrs c serviços comuns, oom clisciplina c procedimentos próprios visando

a acelerar o proÇesso de escolha de Íuturos contrataclos da Administração em hipóteses

determiuadas e cspeciÍicas, aplicando-se, subsidiariamentc, as lorfilas da Lei n' 8.666/1993.

A própria Lçi mcncionada alhures, efir selr art. 1o, parágrafo iurico, esclarece o que se dcvc

entender por "bens e serviços comuns":
"Con,sideranr-se hens e,seruiços cotnun,t, pat'u osJins e efeitos tle,sle ortigo, aclttele,s cujos

pudrões de desentpertho e qtiulidade possunr ser objeiivamenÍe dejitriclos ltelo edital, por
nteio d.a e,speciJicaçrie,r u.çuaí,s no nrcrcaclo".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços Çomuns",

citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra

"Manual de Direito Administrativo" (25u Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do

tetmo "bens e serv'iços comuns" perinite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e

serviços:
"I'ara especificar quttis os bens e seryiços comuils, e diurúe da previsão legol de ato

regulamenÍot', ./iti expedido o Deq'eto n" 3.555, de 8.8.2A00. Nrs an.exo, onde hii ct

ernLmeruçào, pode consíalar-se que praticarnotte lodos os bens e serviços Jbrant
cottsiderados conuoLs; pouco,s, na yerclade, e,ttcu'tio Jbra cla relaçtio, o tlue signiJice qLte o
pregão será aeiolodo eru gruutde escuia".

Logo, em virtude do objeto pretenclido pcla Administração, conformc descrito no Termo
dc rçfçrência, e considcrando a cxistênçia de um mçrcado vasto, diversiÍisado e capaz de

identiÍicar amplamente as cspccificações usuais deste objeto, inÍ-ere-se a legulari<Iade da adoção

do pregão çomo modaliclade desta licitação.

2.5.2. Do Formato da Licitação.
Considerando-se que o preserÍe cçrtame adotou o formato eletrônico e tendo em vista

a regra éjustamente essa, não há outras considerações a serem apontadas nesta rubrica.

2.5.3. Do critério de julgamento.

O critério de julgamento da licitação deve ser o menor preço por lote.

-h
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2.5.4. Da adocão do Sistema de Registro de Preços.

No caso vettente, o termo de referência indica a adoção do sistema de registro de preços.

O caso é mesrno de adoção do SRP. Vejamos.

A esse respeito, cumpre observar o regrarrento insculpido na Lei nq 8.666, de 1993:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverào:
(. .) il - ser processadas otravés de sistema de registt.o de preços;

Para regulamentação da contratação por registro de preços, fbi editado o Decreto ne

7.892113, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de serem processadas por esta

sistemática. E o que estabelece o art. 3q:

Art. 3! O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipoteses:
I - quundo, pekrc características do bem ou serviço, houver necessidqde cle conlrakryões

Ji'equentes;
II - quandoJbr conveniente a aquisiçdo de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tareJ'a;
III - quando for conveniente a aquisiçdo de bens ou a contralaçdo de serviços pat'a

atendirnetúo a mais de um órgd.o ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, niio for possível definir previaruente o quantitativo

a ser demandado pela Ádministração.

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende aos requisitos
legais para a adoção do SRP, notadamente o incisos I a IV supramencionados.

2.5.5. Dos requisitos de habilitação.
A documentação exigida nos subitens I l.l1,11.12,11.13 e 11.14 está adequada ao objeto

da contratação.

Denota-se, por oportuno, que houve a indicação de marcar como parâmetros de qualidade
dos produtos a serem adquiridos, isto é, apenas como referência, não impedindo o fornecimento
de outras marsas, desde que apresentada a documentação de habilitação técnica exigida no termo
de reÍ'erência, sob pena de inabilitação.

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos.
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhaclos pela Lei no

8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu art. 40.

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveerlr as

cláusulas essenciais dispostas no art. 55, da Lei 8.666, de 1993, sonf-orme modelo confeccionado pela
PGM.

2.7. Recomendações.

Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações
e doçumçntação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privaclos
envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de
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descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração de

ato de irnptobidade administrativa, nos termos da Lei nn 8.429, de 1992, bem como em desrespeito à

Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO:
Diante do exposto. manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de contratação.

Município de Capanetna, Estado do Paraná - Cidade da Rodoüa Ecológica - Estratla Parque
Caminho do Colono, ao(s) 1 1 dia(s) do mês de agosto de 2023.

"#*ill§r$H'.Sr:^Slli***i'
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